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Unidade
curricular 

opcional n.º
(0)

Unidade curricular (1)
Área

científica
(2)

Organização do ano 
curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto (5)

T TP PL TC S E OT O

Língua Clássica A1.2 Latim. . . . . . . . LIN 1.º Ano/2.º Se-
mestre.

168 64 6

Opção 5*. . . Língua Estrangeira A2.1 Francês. . . . LIN 2.º Ano/1.º Se-
mestre.

168 64 6

Língua Estrangeira A2.1 Alemão. . . . LIN 2.º Ano/1.º Se-
mestre.

168 64 6

Língua Estrangeira B2.1 Inglês  . . . . . LIN 2.º Ano/1.º Se-
mestre.

168 64 6

Língua Clássica A2.1 Latim. . . . . . . . LIN 2.º Ano/1.º Se-
mestre.

168 64 6

Opção 6*. . . Língua Estrangeira A2.2 Francês. . . . LIN 2.º Ano/2.º Se-
mestre.

168 64 6

Língua Estrangeira A2.2 Alemão. . . . LIN 2.º Ano/2.º Se-
mestre.

168 64 6

Língua Estrangeira B2.2 Inglês  . . . . . LIN 2.º Ano/2.º Se-
mestre.

168 64 6

Língua Clássica A2.2 Latim. . . . . . . . LIN 2.º Ano/2.º Se-
mestre.

168 64 6

* O estudante tem de realizar uma unidade curricular, escolhida dentro de cada grupo de opções. As unidades curriculares em opção dependem da oferta anual da instituição de ensino 
superior.
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 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho n.º 4094/2017

Nomeação de júri para deliberar sobre o pedido de reconhecimento 
de grau C2 requerido por Atefeh Afsar

Nos termos do n.º 1 do artigo 17 do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 
de junho, e no uso de competência delegada, nomeio para deliberar 
sobre o pedido de reconhecimento de grau C2, apresentado na Escola 
de Ciências da Universidade do Minho por Atefeh Afsar, os seguintes 
elementos: Doutora Lisa Maria de Freitas Santos, Professora Asso-
ciada com Agregação do Departamento de Matemática e Aplicações, 
da Escola de Ciências da Universidade do Minho, que presidirá; Doutor 
José Assis Ribeiro de Azevedo, Professor Associado com Agregação 
do Departamento de Matemática e Aplicações, da Escola de Ciências 
da Universidade do Minho; Doutor Sílvio Marques de Almeida Gama, 
Professor Associado do Departamento de Matemática, da Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto.

22 de março de 2017. — A Presidente do Conselho Científico da 
Escola de Ciências, Margarida Paula Pedra Amorim Casal, Professora 
Catedrática.

310421762 

 Reitoria

Despacho n.º 4095/2017
O Regulamento de Carreiras, Recrutamento e Contratação em Regime 

de Contrato de Trabalho de Pessoal não Docente e não Investigador da 
Universidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 23 de setembro de 2016, define as regras aplicáveis ao pessoal não 
docente e não investigador em regime de contrato de trabalho, celebrado 
ao abrigo do Código do Trabalho.

Considerando que a Universidade do Minho, empenhada na maior 
eficácia e eficiência dos serviços, entende que a matéria da duração 
do tempo de trabalho justifica a alteração do Regulamento, com 
vista a introduzir o necessário ajustamento dos períodos de duração, 
semanal e diária de trabalho, às concretas necessidades e exigências 
dos serviços, proporcionando, em simultâneo, melhores condições 
de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal dos 
seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de motivação e 
produtividade.

Considerando o princípio da tendencial convergência com a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e o paralelismo imposto pelo n.º 3 do 

artigo 134.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (RJIES), procede -se, 
assim, à adoção dos limites máximos do regime semanal do período 
normal de trabalho aplicável aos trabalhadores com contrato de trabalho 
em funções públicas, que será a modalidade típica, em substituição dos 
limites máximos do regime semanal do período normal de trabalho dos 
trabalhadores com contrato de trabalho ao abrigo do Código do Traba-
lho, sem prejuízo da existência de regimes legalmente estabelecidos no 
Código do Trabalho e dos instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho que venham a ser adotados.

Considerando que, efetuada a devida ponderação dos custos e 
benefícios referentes às medidas projetadas, atesta -se que o valor 
dos benefícios a auferir pelos trabalhadores não docentes e não in-
vestigadores, com esta alteração, é superior, promovendo a exigível 
paridade.

Atenta a urgência da necessidade imperiosa da aplicabilidade imediata 
nos procedimentos de recrutamento e contratação previstos no presente 
Regulamento, não foi o mesmo precedido pela sua divulgação nos termos 
previstos no artigo 110.º, n.º 3, do RJIES e artigo 100.º, n.º 3, alínea a), 
do Código do Procedimento Administrativo.

Nestes termos, ouvidas as organizações sindicais, e ao abrigo 
do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 37.º dos Estatutos da 
Universidade do Minho, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 14/2016, publicados no Diário da República, 2.ª série, de 28 
de novembro de 2016, após aprovação pelo Conselho de Gestão, 
aprovo as alterações ao Regulamento de Carreiras, Recrutamento 
e Contratação em Regime de Contrato de Trabalho de Pessoal não 
Docente e não Investigador da Universidade do Minho, que passam 
a ter a redação constante do Anexo I ao presente despacho, e que 
dele faz parte integrante.

É republicado o Regulamento de Carreiras, Recrutamento e Contrata-
ção em Regime de Contrato de Trabalho de Pessoal não Docente e não 
Investigador da Universidade do Minho, com a redação constante no 
Anexo II ao presente despacho, e que dele faz parte integrante.

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

19 de abril de 2017. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO I

Alterações ao Regulamento de Carreiras, Recrutamento e 
Contratação em Regime de Contrato de Trabalho de Pes-
soal não Docente e não Investigador da Universidade do 
Minho.
São alterados o artigo 33.º, n.º 1, e a Tabela constante no anexo III 

do Regulamento de Carreiras, Recrutamento e Contratação em Regime 
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de Contrato de Trabalho de Pessoal não Docente e não Investigador da 
Universidade do Minho, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 33.º

Período normal de trabalho e horário de trabalho

1 — Os trabalhadores estão sujeitos aos limites máximos dos perío-
dos normais de trabalho diário e semanal aplicável aos trabalhadores 
com contrato de trabalho em funções públicas, sem prejuízo da exis-
tência de regimes legalmente estabelecidos no presente Regulamento 
e no Código do Trabalho.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO III

Tabela retributiva única 

Nível  

1A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RMMG
2A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RMMG 
3A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 583,58 
4A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635,07 
5A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 683,13 
6A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 738,05 
7A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 789,54 
8A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 837,60 
9A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 892,53 
10A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 944,02 
11A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 995,51 
12A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 047,00 
13A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 098,50 
14A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 149,99 
15A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 201,48 
16A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 252,97 
17A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 304,46 
18A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 355,96 
19A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 407,45 
20A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 458,94 
21A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510,43 
22A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 561,92 
23A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 613,42 
24A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 664,91 
25A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 716,40 
26A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 767,89 
27A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 819,38 
28A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 870,88 
29A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 922,37 
30A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 973,86 
31A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 025,35 
32A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 076,84 
33A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 128,34 
34A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 179,83 
35A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 231,32 
36A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 282,81 
37A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 334,30 
38A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 385,80 
39A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 437,29 
40A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 488,78 
41A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 540,27 
42A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 591,76 
43A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 643,26 
44A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 694,75 
45A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 746,24 
46A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 797,73 
47A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 849,22 
48A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900,72 
49A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 952,21 
50A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 003,70 
51A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 055,19 
52A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 106,68 
53A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 158,18 
54A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 209,67 
55A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 261,16 
56A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 312,65 
57A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 364,14 
58A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415,64 
59A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 467,13 

Nível  

60A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 518,62 
61A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 570,11 
62A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 621,60 
63A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 673,10 
64A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 724,59 
65A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 776,08 
66A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 827,57 
67A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 879,06 
68A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 930,56 
69A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 982,05 
70A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 033,54 
71A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 085,03 
72A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 136,52 
73A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 188,02 
74A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 239,51 
75A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 291,00 
76A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 342,49 
77A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 393,98 
78A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 445,48 
79A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 496,97 
80A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 548,46 
81A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 599,95 
82A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 651,44 
83A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 702,94 
84A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 754,43 
85A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 805,92 
86A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 857,41 
87A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 908,90 
88A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 960,40 
89A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 011,89 
90A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 063,38 
91A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 114,87 
92A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 166,36 
93A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 217,86 
94A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 269,35 
95A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 320,84 
96A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 372,33 

 ANEXO II

Republicação do Regulamento de Carreiras, Recrutamento 
e Contratação em Regime de Contrato de Trabalho de 
Pessoal não Docente e não Investigador da Universidade 
do Minho.

Preâmbulo
O regime de autonomia administrativa e financeira das instituições 

de ensino superior públicas, constitucionalmente consagrado, e de-
senvolvido pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece 
o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, consagra que 
as instituições de ensino superior públicas gozam de autonomia es-
tatutária, pedagógica, científica, cultural, administrativa, financeira, 
patrimonial e disciplinar, com a diferenciação adequada à sua natureza, 
conforme dispõe o n.º 1 do artigo 11.º As instituições de ensino superior 
públicas são pessoas coletivas de direito público, podendo, porém 
revestir também a forma de fundações públicas com regime de direito 
privado, atento o disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro.

Neste enquadramento, e com fundamento na norma habilitante do 
artigo 129.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
a Universidade do Minho foi instituída pelo Estado como Fundação 
Pública com regime de direito privado, atento o disposto no n.º 1 do 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 4/2016, de 13 de janeiro.

As fundações regem -se pelo direito privado, nomeadamente no que 
respeita à sua gestão financeira, patrimonial e de pessoal, sem prejuízo 
da aplicação dos princípios constitucionais respeitantes à Administração 
Pública, nomeadamente a prossecução do interesse público, bem como 
os princípios da igualdade, da imparcialidade, da justiça e da propor-
cionalidade, atento o disposto nos números 1 e 2 do artigo 134.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

Assim, e no âmbito da gestão de recursos humanos, a Universidade 
do Minho pode criar carreiras próprias para o seu pessoal, no presente 
Regulamento para o pessoal não docente e não investigador, respeitando 
genericamente, quando apropriado, uma aproximação no elenco de 
categorias e habilitações académicas, em relação às que vigoram para 
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o referido pessoal dos demais estabelecimentos de ensino superior 
público, atento o disposto no n.º 3 do artigo 134.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro.

Para tanto, e com fundamento no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2016, de 13 de janeiro, é elaborado o presente Regulamento 
de carreiras, recrutamento e contratação, a respetiva caracterização 
das carreiras, constante no anexo I, a tabela de categorias e níveis 
retributivos, constante do anexo II e a tabela retributiva constante 
do anexo III, com observância dos princípios subjacentes à Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, 20 de junho.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime de carreiras, recru-
tamento e contratação de pessoal não docente e não investigador da 
Universidade do Minho, adiante designada por UMinho, em regime de 
contrato de trabalho, celebrado ao abrigo do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento é aplicável ao pessoal não docente e 
não investigador que exerce funções em regime de contrato de trabalho, 
adiante designado por trabalhadores.

2 — O disposto no presente Regulamento aplica -se a todas as unidades 
e serviços da UMinho.

Artigo 3.º
Regime

O regime jurídico aplicável aos trabalhadores referidos no artigo 
anterior é o constante no Código do Trabalho, no presente Regulamento 
e demais Regulamentos da UMinho, sem prejuízo dos instrumentos de 
regulamentação coletiva que venham a ser adotados nos termos da lei.

Artigo 4.º
Deveres da entidade empregadora

Na vigência da relação laboral, a entidade empregadora está sujeita 
aos deveres consagrados no Código do Trabalho.

Artigo 5.º
Deveres do Trabalhador

Sem prejuízo dos deveres gerais constantes no Código do Trabalho, 
nos Instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho ou decorrentes 
do contrato, os trabalhadores estão sujeitos, em especial, à prossecução 
do interesse público e a agir com imparcialidade e isenção.

Artigo 6.º
Incompatibilidades e impedimentos

Aplica -se aos trabalhadores abrangidos por este regulamento o mesmo 
regime de incompatibilidades e impedimentos previstos para os traba-
lhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas.

CAPÍTULO II

Regime de Carreiras

SECÇÃO I

Carreiras

Artigo 7.º
Carreiras

1 — Os trabalhadores em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado exercem as suas funções, integrados em carreiras, e dentro 

destas em categorias profissionais, de acordo com o anexo I ao presente 
Regulamento, e que dele faz parte integrante.

2 — As carreiras da UMinho são as seguintes:

a) Assessor, Consultor, Auditor;
b) Técnico superior;
c) Especialista de informática;
d) Técnico de informática;
e) Assistente técnico;
f) Assistente operacional.

3 — A caracterização, estruturação e os respetivos graus de complexi-
dade das carreiras referidas no número anterior, bem como os requisitos 
mínimos de acesso, constam no anexo I ao presente Regulamento, e que 
dele faz parte integrante.

Artigo 8.º

Funções desempenhadas pelo trabalhador

1 — O trabalhador em regime de contrato de trabalho deve, em prin-
cípio, exercer funções correspondentes à atividade para que se encontra 
contratado, determinada por remissão para uma carreira e/ou categoria 
profissional, de acordo com o anexo I ao presente Regulamento, e que 
dele faz parte integrante.

2 — A atividade contratada referida no número anterior compreende 
as funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais 
o trabalhador tenha qualificação adequada e que não impliquem des-
valorização profissional.

3 — A entidade empregadora pode, quando o interesse da entidade 
o exija, encarregar o trabalhador de exercer temporariamente funções 
não compreendidas na atividade contratada, desde que tal não impli-
que modificação substancial da posição do trabalhador, nos termos do 
Código do Trabalho.

Artigo 9.º

Graus de complexidade funcional

1 — Em função da titularidade do nível habilitacional em regra exi-
gido para a integração em cada carreira, estas classificam -se em quatro 
graus de complexidade funcional.

2 — Os graus de complexidade funcional são os seguintes:

a) Grau 1, quando são exigidas a titularidade do 11.º ano ou compe-
tências profissionais equivalentes ou escolaridade mínima obrigatória 
acrescido de requisitos específicos para a função;

b) Grau 2, quando são exigidas a titularidade do 12.º ano de escola-
ridade ou equivalente, curso que lhe seja equiparado ou curso técnico-
-profissional ou competências profissionais equivalentes;

c) Grau 3, quando são exigidas a titularidade de licenciatura ou com-
petências profissionais equivalentes;

d) Grau 4, quando são exigidas formação superior mínima de 5 anos 
ou competências profissionais equivalentes e experiência comprovada.

Artigo 10.º

Categorias

1 — As carreiras são unicategoriais ou pluricategoriais.
2 — São unicategoriais as carreiras a que corresponde uma categoria.
3 — São pluricategoriais as carreiras a que corresponde mais do que 

uma categoria.

Artigo 11.º

Posições retributivas

As categorias encontram -se estruturadas em distintas posições retri-
butivas que constam no anexo II ao presente Regulamento e que dele 
faz parte integrante.

Artigo 12.º

Assessor, consultor e auditor

1 — A carreira de assessor, consultor e auditor compreende a carac-
terização descrita no anexo I ao presente Regulamento, e que dele faz 
parte integrante.

2 — A carreira é unicategorial.
3 — A complexidade funcional é de grau 4.
4 — À categoria da carreira de assessor, consultor e auditor corres-

pondem catorze posições retributivas.
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Artigo 13.º

Técnico superior

1 — A carreira de técnico superior compreende a caracterização 
descrita no anexo I ao presente Regulamento e que dele faz parte in-
tegrante.

2 — A carreira é unicategorial.
3 — A complexidade funcional é de grau 3.
4 — À categoria da carreira de técnico superior correspondem catorze 

posições retributivas.

Artigo 14.º

Especialista de informática

1 — A carreira de especialista de informática compreende a carac-
terização descrita no anexo I ao presente Regulamento e que dele faz 
parte integrante.

2 — A carreira é unicategorial.
3 — A complexidade funcional é de grau 3.
4 — À categoria da carreira de especialista de informática correspon-

dem catorze posições retributivas.

Artigo 15.º

Técnico de informática

1 — A carreira de técnico de informática compreende a caracteriza-
ção descrita no anexo I ao presente Regulamento e que dele faz parte 
integrante.

2 — A carreira é unicategorial.
3 — A complexidade funcional é de grau 2.
4 — À categoria da carreira de técnico de informática correspondem 

doze posições retributivas.

Artigo 16.º

Assistente técnico

1 — A carreira de assistente técnico compreende a caracterização 
descrita no anexo I ao presente Regulamento, e que dele faz parte 
integrante.

2 — A carreira é pluricategorial.
3 — A complexidade funcional é de grau 2.
4 — À categoria de coordenador técnico da carreira de assistente 

técnico correspondem seis posições retributivas.
5 — À categoria de assistente técnico da carreira de assistente técnico 

correspondem doze posições retributivas.

Artigo 17.º

Assistente operacional

1 — A carreira de assistente operacional compreende a caracteriza-
ção descrita no anexo I ao presente Regulamento, e que dele faz parte 
integrante.

2 — A carreira é pluricategorial.
3 — A complexidade funcional é de grau 1.
4 — À categoria de encarregado geral operacional da carreira 

de assistente operacional correspondem quatro posições retribu-
tivas.

5 — À categoria de encarregado operacional da carreira de assistente 
operacional correspondem sete posições retributivas.

6 — À categoria de assistente operacional da carreira de assistente 
operacional correspondem doze posições retributivas.

SECÇÃO II

Alteração da posição retributiva

Artigo 18.º

Alteração da posição retributiva e avaliação de desempenho

1 — As mudanças de categoria e alterações salariais regem-se por 
regulamento interno próprio.

2 — Os trabalhadores contratados por tempo indeterminado, bem 
como os contratados a termo por períodos superiores a seis meses, 
estão sujeitos a avaliação de desempenho nos termos de regulamento 
interno próprio.

CAPÍTULO III

Recrutamento e seleção

Artigo 19.º
Abertura

1 — A celebração de contrato de trabalho será precedida de um 
processo de recrutamento e seleção, aberto por despacho do Reitor, 
com vista a suprir necessidades dos serviços previamente deter-
minadas e que obedece, nos termos do presente Regulamento, aos 
seguintes princípios:

a) Publicitação da oferta de emprego;
b) Liberdade de candidatura, igualdade de condições e oportunidades 

para todos os candidatos;
c) Critérios objetivos de seleção e definição prévia de perfil a con-

tratar;
d) Decisão de contratação devidamente fundamentada.

2 — A abertura do processo de recrutamento é publicitada nos sítios 
da internet da UMinho, bem como num Jornal de expansão nacional, 
que conterá apenas as informações gerais relativas ao processo de recru-
tamento, remetendo para a página da internet da UMinho onde devem 
constar os requisitos gerais essenciais e demais informações consideradas 
pertinentes para a apresentação de candidaturas.

Artigo 20.º
Requisitos

1 — Os requisitos gerais de admissão são a detenção das habilitações 
literárias e profissionais exigidas para o posto de trabalho a ocupar, de 
acordo com o anexo I ao presente Regulamento.

2 — Poderão ser fixados requisitos especiais, relacionados com a 
especificidade das funções a desempenhar e o perfil pretendido.

Artigo 21.º
Composição da Comissão de Seleção

1 — A comissão do processo de seleção é composta por um presidente 
e dois vogais nomeados por despacho do Reitor.

2 — O presidente da comissão e os vogais não podem ter categoria 
inferior àquela para que é aberto o procedimento, exceto no caso de 
exercerem cargo dirigente.

3 — Em caso de ausência, falta ou impedimento do presidente da 
comissão este será substituído por um dos vogais efetivos.

Artigo 22.º
Competência

Compete à comissão a realização de todas as operações do processo 
de seleção.

Artigo 23.º
Métodos de Seleção

1 — Os métodos de seleção a utilizar serão previamente definidos 
com respeito pelos princípios gerais enunciados.

2 — A escolha e a aplicação do método ou dos métodos de seleção, 
e bem assim a definição das respetivas ponderações é da competência 
da comissão designada para o efeito.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a aplicação do 
método ou dos métodos de seleção pode ser entregue a empresa espe-
cializada em recrutamento e seleção de pessoal.

Artigo 24.º
Prazo das candidaturas

O prazo para a apresentação de candidaturas é fixado entre 3 a 10 dias 
a contar da data da publicação do aviso de abertura.

Artigo 25.º
Verificação dos requisitos de admissão

Terminado o prazo para apresentação de candidaturas, a comissão 
procede à verificação dos requisitos de admissão dos candidatos e à 
elaboração da lista de candidatos admitidos e excluídos, sendo os can-
didatos admitidos notificados e convocados, por correio eletrónico, para 
a realização dos métodos de seleção.
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Artigo 26.º
Decisão final e homologação

1 — Terminada a aplicação dos métodos de seleção, a comissão ela-
bora a decisão relativa à classificação final e ordenação dos candidatos 
a qual é submetida a homologação do Reitor.

2 — A decisão de homologação é notificada aos candidatos, por 
correio eletrónico, sendo ainda publicitada na página da internet da 
UMinho.

CAPÍTULO IV

Contratação

Artigo 27.º
Princípios gerais de contratação

A contratação de pessoal será subordinada aos seguintes princípios 
gerais:

a) Adequado cumprimento das necessidades de recursos humanos 
previstas no plano anual de atividades da entidade contratante;

b) Definição prévia do perfil de cada lugar a preencher e do respetivo 
processo de recrutamento e seleção.

Artigo 28.º
Modalidades de contrato de trabalho

A relação jurídica em regime de contrato de trabalho reveste as 
seguintes modalidades:

a) Contrato de trabalho por tempo indeterminado;
b) Contrato de trabalho a termo resolutivo certo ou incerto;
c) Contrato de trabalho em comissão de serviço.

Artigo 29.º
Forma e conteúdo do contrato de trabalho

1 — O contrato de trabalho está sujeito à forma escrita, com obser-
vância do correspondente período experimental, nos termos previstos 
no Código do Trabalho.

2 — O contrato de trabalho é celebrado em dois exemplares, 
destinando -se um exemplar para cada um dos outorgantes.

3 — O contrato de trabalho deve conter, sem prejuízo do disposto no 
Código do Trabalho, os seguintes elementos:

a) Identificação, assinaturas e domicílio ou sede dos outorgantes;
b) Atividade contratada e correspondente retribuição;
c) Local e período normal de trabalho;
d) Data de início do trabalho;
e) Menção do despacho a autorizar a abertura do processo de recru-

tamento;
f) Data da celebração do contrato.

Artigo 30.º
Contratos de trabalho a termo resolutivo

1 — No caso de celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo ou incerto, para além dos elementos constantes no artigo anterior, 
serão obrigatoriamente indicados os seguintes elementos:

a) Indicação do termo estipulado e do respetivo motivo justificativo;
b) Data da cessação do contrato, no caso de ser a termo certo.

2 — Para efeitos da alínea a) do n.º 1 do número anterior, a indicação 
do motivo justificativo do termo deve ser feita com menção expressa 
dos factos que o integram, devendo estabelecer -se a relação entre a 
justificação invocada e o termo estipulado.

3 — A renovação do contrato de trabalho a termo certo está sujeita 
à verificação da sua admissibilidade, nos termos previstos para a sua 
celebração, bem como a iguais requisitos de forma no caso de se esti-
pular período diferente.

4 — O contrato de trabalho a termo certo pode ser renovado até três 
vezes e a sua duração total, não pode exceder três anos, com exceção das 
situações especiais previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 148.º 
do Código do Trabalho.

5 — A duração do contrato de trabalho a termo incerto não pode ser 
superior a seis anos.

6 — O contrato de trabalho a termo certo caduca no final do prazo 
estipulado, ou da sua renovação, desde que o empregador ou o traba-
lhador comunique à outra parte a vontade de o fazer cessar, por escrito, 
respetivamente, 15 ou oito dias antes de o prazo expirar.

7 — O contrato de trabalho a termo incerto caduca quando, prevendo-
-se a ocorrência do termo, a entidade contratante comunique a cessação 
do mesmo ao trabalhador, com a antecedência mínima de 7, 30 ou 60 dias 
conforme o contrato tenha durado até 6 meses, de 6 meses a 2 anos ou 
por período superior.

Artigo 31.º
Conversão de Contratos de trabalho a termo resolutivo

No caso de a necessidade temporária que justificou a celebração 
do contrato a termo, se transformar numa necessidade permanente 
expressamente reconhecida pelo Reitor e caso se enquadre na alínea a) 
do artigo 27.º do presente Regulamento, o contrato de trabalho a termo 
poderá converter -se em contrato por tempo indeterminado, não carecendo 
dos formalismos previstos no Capítulo III do presente Regulamento.

Artigo 32.º
Cedência ocasional

As entidades contratantes podem afetar temporariamente, a qual-
quer entidade do universo UMinho, ou a outra entidade pública ou 
privada com ela relacionada por missões afins ou complementares, os 
trabalhadores com contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos 
termos e condições reguladas pelos artigos 288.º a 293.º do Código do 
Trabalho.

CAPÍTULO V

Regime do Trabalho

Artigo 33.º
Período normal de Trabalho e horário de trabalho

1 — Os trabalhadores estão sujeitos aos limites máximos dos períodos 
normais de trabalho diário e semanal aplicável aos trabalhadores com 
contrato de trabalho em funções públicas, sem prejuízo da existência 
de regimes legalmente estabelecidos no presente Regulamento e no 
Código do Trabalho.

2 — Os horários de trabalho são definidos pela UMinho, podendo 
ser alterados unilateralmente por esta, observados os condicionalismos 
legais e desde que não tenham sido objeto de acordo prévio.

Artigo 34.º
Isenção de Horário de Trabalho

1 — Por acordo escrito celebrado entre o Reitor e o trabalhador, pode 
este ser isento de horário de trabalho nos termos, condições e efeitos 
previstos no Código do Trabalho.

2 — A isenção de horário de trabalho termina com a cessação da 
situação que lhe deu origem, bem como por decisão fundamentada do 
Reitor, quer por iniciativa própria quer a pedido do trabalhador, com a 
antecedência mínima de quinze dias.

3 — O trabalhador isento de horário de trabalho tem direito a uma re-
tribuição específica, a determinar nos termos do disposto no artigo 265.º 
do Código do Trabalho.

Artigo 35.º
Regime de disponibilidade permanente

1 — Em caso de necessidade de serviços permanentes de manuten-
ção e prevenção da UMinho, determinadas funções técnicas podem ser 
exercidas em regime de disponibilidade permanente.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se regime 
de disponibilidade permanente a obrigatoriedade de apresentação ao 
serviço sempre que solicitado, mesmo que fora do período normal de 
trabalho.

3 — O regime de disponibilidade permanente apenas pode ser atri-
buído a um número reduzido de trabalhadores nos vários domínios que 
necessitem deste tipo de intervenção, por despacho do Reitor.

4 — Este regime poderá ser retirado com fundamento em deficiente 
cumprimento das obrigações do trabalhador, se houver modificação 
na sua situação funcional ou se cessarem as necessidades que o deter-
minaram.

Artigo 36.º
Regime de adaptabilidade

1 — A UMinho e o trabalhador podem, mediante acordo e sem pre-
juízo do disposto no Código do Trabalho, definir o período normal 
de trabalho em termos médios, desde que observado o disposto nos 
números seguintes.
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2 — O acordo a que se refere o número anterior pode ser celebrado 
mediante proposta por escrito, do empregador, presumindo -se a aceitação 
por parte do trabalhador que a ela não se oponha, também por escrito, no 
prazo de 14 dias seguintes ao conhecimento da mesma, aí incluídos os 
períodos a que se refere o n.º 2 do artigo 217.º do Código de Trabalho.

3 — O período normal de trabalho diário pode ser aumentado até ao 
máximo de duas horas, sem que a duração do trabalho semanal exceda 
cinquenta horas, não se contando para este limite o trabalho suplementar 
prestado por motivo de força maior.

4 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a qua-
renta horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, podendo 
as partes acordar na redução da semana de trabalho em dias ou meios-
-dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

5 — O regime previsto nos números anteriores mantém -se até ao 
termo do período de referência em execução à data da entrada em vi-
gor de instrumento de regulamentação coletiva de trabalho que incida 
sobre a matéria.

6 — Será ainda observado o disposto no Código do Trabalho sobre 
os períodos de referência.

CAPÍTULO VI
Retribuição e outras prestações patrimoniais

Artigo 37.º
Retribuição

1 — Considera -se retribuição a prestação a que, nos termos do con-
trato, das normas que o regem ou dos usos, o trabalhador tem direito 
em contrapartida do seu trabalho.

2 — A retribuição compreende a retribuição base e outras prestações 
regulares ou periódicas feitas, direta ou indiretamente, em dinheiro ou 
em espécie.

3 — Presume -se constituir retribuição qualquer prestação da entidade 
empregadora ao trabalhador.

4 — A retribuição base mensal, incluindo os subsídios de férias e de 
Natal, é determinada pela posição retributiva pelo qual o trabalhador 
está contratado, de harmonia com as tabelas constantes dos anexos II e 
III ao presente regulamento.

5 — O valor retributivo inicial dos trabalhadores é determinado para 
a primeira posição retributiva da respetiva carreira e categoria, podendo, 
em situações excecionais devidamente justificadas e por despacho do 
reitor, resultar para um nível retributivo superior.

6 — A tabela de níveis retributivos das carreiras consta no anexo II e 
a tabela retributiva única, consta no anexo III ao presente Regulamento.

Artigo 38.º
Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito ao subsídio de refeição de valor igual 
ao fixado para os trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas, sendo as condições de atribuição idênticas às estabelecidas 
para estes trabalhadores.

Artigo 39.º
Abonos

O regime das deslocações em serviço e o dos correspondentes abonos 
e ajudas de custo por prestação de trabalho fora do local habitual de 
trabalho é o que vigorar para os trabalhadores com contrato de trabalho 
em funções públicas.

Artigo 40.º
Subsídio de disponibilidade permanente

1 — Os trabalhadores sujeitos ao regime previsto no artigo 35.º do 
presente Regulamento têm direito a um subsídio no montante de 12,5 % 
do respetivo nível retributivo.

2 — O subsídio é pago com a retribuição mensal, não sendo devido 
durante os dias de férias nem em quaisquer outros em que não haja 
prestação de trabalho.

CAPÍTULO VII
Disposições Especiais

Artigo 41.º
Pluralidade de Empregadores

1 — A UMinho pode celebrar contratos de trabalho em que o traba-
lhador se obriga a prestar a sua atividade a mais do que uma entidade 

empregadora, quando existam estruturas organizativas comuns e ou 
serviços partilhados que impliquem a prestação de trabalho subordinado 
a mais de uma entidade.

2 — Os contratos assim celebrados estão sujeitos a forma escrita e, 
para além das restantes formalidades exigidas para os demais contratos, 
devem ainda conter:

a) Identificação de todos os empregadores;
b) Identificação do empregador que representa os demais no cum-

primento dos deveres e exercício dos direitos emergentes do contrato 
de trabalho.

3 — Os empregadores são solidariamente responsáveis pelo cum-
primento das obrigações emergentes da celebração do contrato de tra-
balho celebrado nos termos dos números anteriores, cujo credor seja 
o trabalhador.

4 — Cessando a verificação do pressuposto referido no n.º 1 do pre-
sente artigo, o trabalhador fica unicamente vinculado ao empregador 
que representa os demais, salvo se do contrato constar acordo diferente.

Artigo 42.º

Recrutamento de trabalhadores com contrato 
de trabalho em funções públicas

1 — Atendendo à especificidade das funções a desempenhar ou ao 
interesse por parte da entidade contratante, podem ser contratados ao 
abrigo do presente Regulamento, trabalhadores com contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado que exerçam funções 
na UMinho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se cum-
prida a observância dos princípios gerais em matéria de recrutamento 
e seleção, aquando do respetivo ingresso ou contratação na função 
pública, pelo que o recrutamento será efetuado por escolha em função 
do mérito.

3 — Os trabalhadores referidos no número anterior devem cessar, 
nos termos legalmente previstos, o vínculo contratual que detinham 
anteriormente.

4 — A alteração do vínculo contratual, nos termos dos números an-
teriores, garante a manutenção da antiguidade do trabalhador e afasta 
o período experimental, nos casos em que o posto de trabalho a ocupar 
seja o mesmo ou de idêntica caracterização.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 43.º

Revisão anual dos níveis retributivos

Os montantes correspondentes às posições retributivas constantes 
do anexo III do presente Regulamento, bem como o valor do subsídio 
de refeição, são revistos anualmente, na mesma percentagem que as 
retribuições dos trabalhadores em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, sem necessidade de quaisquer formalidades.

Artigo 44.º

Casos omissos

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
regulamento, aplicam -se as disposições legais constantes no Código 
do Trabalho.

Artigo 45.º

Norma revogatória

O presente regulamento revoga o regulamento de celebração de con-
tratos individuais de trabalho de pessoal não docente da Universidade do 
Minho, aprovado pela resolução do senado SU -92/2006, 6 de novembro, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 27 de novembro.

Artigo 46.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua 
publicação no Diário da República. 
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 ANEXO I

Caracterização das carreiras e categorias e requisitos mínimos de acesso 

Carreiras Categorias Caracterização das carreiras e categorias
Requisitos mínimos

—
Grau complexidade funcional

Assessor, consultor, 
auditor.

Funções de investigação, conceção, consultoria, apoio e suporte no plane-
amento, organização, execução e controlo de ações de auditoria e outras 
de elevado nível de especialização técnica.

Grau 4:
Formação superior mínima de 5 anos ou 

competências profissionais equivalen-
tes e experiência comprovada.

Técnico superior. . . . Técnico superior. . . Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e 
aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica que 
fundamentam e preparam a decisão.

Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos com 
diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de 
apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais 
e operativas dos órgãos e serviços.

Grau 3:
Licenciatura ou competências profissio-

nais equivalentes.

Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que 
com enquadramento superior qualificado.

Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que 
com enquadramento superior qualificado.

Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, to-
mando opções de índole técnica enquadradas por diretivas ou orientações 
superiores.

Especialista de infor-
mática.

Especialista de infor-
mática.

Funções de conceção e aplicação em áreas de gestão e arquitetura de sistemas 
de informação, infraestruturas tecnológicas e engenharia de software.

Funções de colaboração na definição das políticas, no desenvolvimento e 
na contratação dos sistemas e tecnologias de informação, na modelização 
de testes e na avaliação de protótipos e na realização de atividades de 
consultadoria e auditoria especializada.

Grau 3:
Licenciatura no domínio da informática 

ou competências profissionais equi-
valentes.

Funções de estudo sobre o impacte dos sistemas e das tecnologias de infor-
mação na organização do trabalho e no sistema organizacional, propondo 
medidas adequadas para a introdução de inovações na organização e 
funcionamento dos serviços e para a formação dos utilizadores de in-
formática.

Participação no planeamento e no controlo de projetos informáticos.
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que 

com enquadramento superior qualificado.

Técnico de informá-
tica.

Técnico de informá-
tica.

Funções de aplicação e execução em áreas de infraestruturas tecnológicas e 
engenharia de software com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais.

Grau 2:
12.º ano de escolaridade ou equivalente 

ou curso que lhe seja equiparado em 
áreas de informática ou competências 
profissionais equivalentes.

Assistente técnico. . . Coordenador técnico Funções de chefia técnica e administrativa em subunidade orgânica ou equipa 
de suporte, por cujos resultados é responsável.

Realização das atividades de programação e organização do trabalho do 
pessoal que coordena, segundo orientações e diretivas superiores.

Execução de trabalhos de natureza técnica e administrativa de maior com-
plexidade.

Funções exercidas com relativo grau de autonomia e responsabilidade.

Grau 2:
12.º ano de escolaridade, curso técni-

co-profissional ou competências pro-
fissionais equivalentes.

Assistente técnico. . . Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos com 
base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de 
complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários 
domínios de atuação dos órgãos e serviços.

Assistente operacio-
nal.

Encarregado geral 
operacional.

Funções de chefia do pessoal da carreira de assistente operacional.
Coordenação geral de todas as tarefas realizadas pelo pessoal afeto aos 

setores de atividade sob sua supervisão.

Grau 1:
11.º ano de escolaridade ou competências 

profissionais equivalentes ou escolari-
dade mínima obrigatória acrescido de 
requisitos específicos para a função.Encarregado opera-

cional.
Funções de coordenação dos assistentes operacionais afetos ao seu setor de 

atividade, por cujos resultados é responsável
Realização das tarefas de programação, organização e controlo dos trabalhos 

a executar pelo pessoal sob sua coordenação.
Substituição do encarregado geral nas suas ausências e impedimentos.

Assistente operacio-
nal.

Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enqua-
dradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis.
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Carreiras Categorias Caracterização das carreiras e categorias
Requisitos mínimos

—
Grau complexidade funcional

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento 
dos órgão e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação 
dos mesmos.

 ANEXO II

Categorias e níveis retributivos — Contratos do regime privado 

Carreira Categoria

Posições Remuneratórias

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 9.ª 10.ª 11.ª 12.ª 13.ª 14.ª

Níveis remuneratórios da tabela única

Assessor, consultor, 
auditor.

Assessor, consultor, auditor . . . 23 -A 27 -A 31 -A 35 -A 39 -A 43 -A 47 -A 51 -A 55 -A 59 -A 63 -A 67 -A 71 -A 75 -A

Técnico superior. . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . 11 -A 15 -A 19 -A 23 -A 27 -A 31 -A 35 -A 39 -A 42 -A 45 -A 48 -A 51 -A 54 -A 57 -A

Especialista de infor-
mática.

Especialista de informática  . . . 15 -A 19 -A 23 -A 27 -A 31 -A 35 -A 39 -A 42 -A 45 -A 48 -A 51 -A 54 -A 57 -A 60 -A

Técnico de informática Técnico de informática  . . . . . . 11 -A 12 -A 13 -A 14 -A 15 -A 16 -A 17 -A 18 -A 19 -A 20 -A 21 -A 22 -A   

Assistente técnico. . . . Coordenador técnico  . . . . . . . . 14 -A 17 -A 20 -A 22 -A 23 -A 24 -A         
Assistente técnico. . . . . . . . . . . 5 -A 7 -A 8 -A 9 -A 10 -A 11 -A 12 -A 13 -A 14 -A 15 -A 16 -A 17 -A   

Assistente operacional Encarregado geral operacional
Encarregado operacional  . . . . .
Assistente operacional . . . . . . .

12 -A 14 -A 15 -A 16 -A           
8 -A 9 -A 10 -A 11 -A 12 -A 13 -A 14 -A     
1 -A 2 -A 3 -A 4 -A 5 -A 6 -A 7 -A 8 -A 9 -A 10 -A 11 -A 12 -A   

 ANEXO III

Tabela retributiva única 

Nível  

1A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RMMG
2A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RMMG 
3A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 583,58 
4A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635,07 
5A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 683,13 
6A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 738,05 
7A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 789,54 
8A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 837,60 
9A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 892,53 
10A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 944,02 
11A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 995,51 
12A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 047,00 
13A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 098,50 
14A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 149,99 
15A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 201,48 
16A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 252,97 
17A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 304,46 
18A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 355,96 
19A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 407,45 
20A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 458,94 
21A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510,43 
22A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 561,92 
23A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 613,42 
24A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 664,91 
25A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 716,40 
26A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 767,89 
27A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 819,38 
28A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 870,88 
29A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 922,37 

Nível  

30A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 973,86 
31A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 025,35 
32A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 076,84 
33A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 128,34 
34A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 179,83 
35A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 231,32 
36A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 282,81 
37A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 334,30 
38A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 385,80 
39A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 437,29 
40A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 488,78 
41A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 540,27 
42A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 591,76 
43A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 643,26 
44A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 694,75 
45A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 746,24 
46A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 797,73 
47A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 849,22 
48A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900,72 
49A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 952,21 
50A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 003,70 
51A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 055,19 
52A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 106,68 
53A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 158,18 
54A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 209,67 
55A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 261,16 
56A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 312,65 
57A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 364,14 
58A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415,64 
59A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 467,13 
60A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 518,62 
61A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 570,11 
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Nível  

62A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 621,60 
63A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 673,10 
64A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 724,59 
65A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 776,08 
66A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 827,57 
67A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 879,06 
68A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 930,56 
69A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 982,05 
70A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 033,54 
71A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 085,03 
72A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 136,52 
73A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 188,02 
74A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 239,51 
75A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 291,00 
76A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 342,49 
77A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 393,98 
78A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 445,48 
79A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 496,97 
80A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 548,46 
81A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 599,95 
82A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 651,44 
83A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 702,94 
84A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 754,43 
85A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 805,92 
86A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 857,41 
87A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 908,90 
88A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 960,40 
89A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 011,89 
90A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 063,38 
91A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 114,87 
92A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 166,36 
93A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 217,86 
94A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 269,35 
95A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 320,84 
96A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 372,33 

 310446192 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 4096/2017
Nos termos do artigo 20.º, alínea x) dos Estatutos da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, por despacho do Diretor, de 
23 de março de 2017, fundamentado na deliberação do Conselho 
Científico de 4 de janeiro de 2017, nos termos do artigo 25.º, n.º 1 
do ECDU, foi autorizada a manutenção do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com a Doutora Carla Sofia 
de Freitas Lino Pinto Cardoso, na categoria de Professora Auxiliar, 
com efeitos a partir de 1 de agosto de 2017, sendo remunerada pelo 
escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários.

23 de março de 2017. — O Diretor da Faculdade, Prof. Doutor Miguel 
Pestana de Vasconcelos.

310443657 

 Despacho (extrato) n.º 4097/2017
Nos termos do artigo 20.º, alínea x) dos Estatutos da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, por despacho do Diretor, de 
23 de março de 2017, fundamentado na deliberação do Conselho 
Científico de 1 de fevereiro de 2017, nos termos do artigo 25.º, 
n.º 1 do ECDU, foi autorizada a manutenção do contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com o Doutor Jorge 
Albino Quintas de Oliveira, na categoria de Professor Auxiliar, 
com efeitos a partir de 1 de setembro de 2017, sendo remunerado 
pelo escalão 1, índice 195, da tabela remuneratória aplicável aos 
docentes universitários.

23 de março de 2017. — O Diretor da Faculdade, Prof. Doutor Miguel 
Pestana de Vasconcelos.

310443592 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Saúde

Aviso (extrato) n.º 5284/2017
Torna -se público, na sequência da aplicação do Decreto -Lei 

n.º 45/2016, de 17.08, que:
Por meu despacho de 14.09.2016, foi autorizada, com efeitos a 

18.08.2016, a celebração do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com um período experimental de cinco anos, 
na categoria de professor adjunto do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Saúde do Instituto Politécnico do Porto (ESS|P.Porto), respetivamente 
em regime de tempo integral e em regime de dedicação exclusiva, com a 
Dr.ª Elisa D’Assunção dos Santos Rodrigues e a Doutora Maria Augusta 
Ferreira da Silva, auferindo a remuneração mensal correspondente ao 
escalão 1, índice 185, da tabela remuneratória do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

Por meu despacho de 14.09.2016, foi autorizada, com efeitos a 
18.08.2016, a celebração do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, transitoriamente, na categoria de assistente, 
em regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da ESS|P.Porto, 
com a Doutora Ana Isabel de Freitas Tavares de Oliveira, a Doutora 
Cláudia Marta Libreiro de Pinho e a Doutora Patrícia Carla dos Santos 
Correia, auferindo a remuneração mensal correspondente ao escalão 1, 
índice 100, da tabela remuneratória do pessoal docente do ensino su-
perior politécnico.

Por meu despacho de 03.02.2017, foi autorizada, com efeitos a 
18.08.2016, a celebração do contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, com um período experimental de 
cinco anos, na categoria de professor adjunto, em regime de dedi-
cação exclusiva, do mapa de pessoal da ESS|P.Porto, com a Doutora 
Ana Brígida Francisco Patrício, a Doutora Andreia Sofia Pinheiro 
de Sousa, a Doutora Ângela Marisa de Freitas Fernandes, o Doutor 
Ângelo Miguel Cardoso de Jesus, a Doutora Brígida Mónica Teixeira 
de Faria, a Doutora Cláudia Maria Santos Alves de Carvalho Barrias 
Ferreira Alves, o Doutor David Tomé Bartolomeu Simões, a Doutora 
Joana Carvalho dos Santos, a Doutora Marisa Alexandra Marques de 
Freitas, a Doutora Matilde Alexandra Rodrigues, a Doutora Sandra 
Marlene Silva Mota, a Doutora Sílvia Patrícia Morim Fernandes, o 
Doutor Vítor Domingos Simões da Silva e o Doutor Tiago Filipe Mota 
Coelho, auferindo a remuneração mensal correspondente ao escalão 
1, índice 185, da tabela remuneratória do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

Por meu despacho de 17.02.2017, foi autorizada, com efeitos a 
01.01.2017, a celebração do contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, com um período experimental de 
cinco anos, na categoria de professor adjunto, em regime de dedica-
ção exclusiva, do mapa de pessoal da ESS|P.Porto, com a Doutora 
Ana Isabel de Freitas Tavares de Oliveira, a Doutora Cláudia Marta 
Libreiro de Pinho e a Doutora Patrícia Carla dos Santos Correia, 
auferindo a remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 
185, da tabela remuneratória do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

23 de março de 2017. — O Presidente, Prof. Doutor Agostinho 
Cruz.

310401828 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 4098/2017

Alteração ao Regulamento do Concurso Especial de Acesso
e Ingresso para Estudantes Internacionais

no Instituto Politécnico de Viana do Castelo
Decorridos quase três anos sobre a aprovação do regulamento do 

concurso especial de acesso e ingresso para estudantes internacionais 
no IPVC, considera -se necessário introduzir pequenas alterações 
com vista sobretudo a clarificar conceitos e garantir coerência en-
tre o definido regularmente e a prática institucionalizada, sem 
que se introduzam mudanças de fundo à estrutura constante do 
regulamento.

Considera -se, por isso, justificada a dispensa de discussão pública das 
alterações que a seguir aprovo e que devem considerar -se parte integrante 
do regulamento aprovado pelo Despacho n.º 10649/2014, publicado na 
2.ª série do DR, n.º 157, de 18 de agosto.


